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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

 

 
RELATÓRIO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

 
 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei – Alteração de Lei 21/2013 Funções de Confianças e 
revogações das leis nº 06/2005, 37/2003 e 220/2007. 
 
Responsável: Rodrigo Garcia da Silva 

 

I- INTRODUÇÃO 
 

 Considerando, a minuta de projeto de lei em anexo trata-se de alteração da 
atual Lei Municipal nº 21, de 19 de março de 2013, na qual estabelece Funções de 
Confianças no âmbito do Poder Executivo Municipal e a revogação de Leis Municipais nº 
06/2005, 37/2003 e 220/2007. 

 Leis Municipais revogadas estão em desconformidade com as políticas 
públicas aplicadas atualmente, além de legislação que gerou grandes passivos a pagar nos 
seus últimos anos como ações trabalhistas e demandas de litigâncias judiciais (precatórios 
e RPV – requsição de pequeno valor), que continuam assim a gerar para seus futuros 
exercícios aumentando assim desembolsos financeiros. 

 Diante disso, qualquer despesa de caráter continuando deve ser realizado o 
estudo de impacto orçamentário e financeiro visando atender ao dispositivo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal seus artigos 16 e 17 e na Constituição Federal artigo 169; 

  Além disso, a Lei de Responsabilidade fiscal (LRF) assevera que são 
consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não prevejam a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes (art. 
15 da Lei Complementar nº 101/00); 

  Estas medidas fiscais devem ser cumpridas independentemente de estarem 
previstas na lei municipal que regulamentar a despesa. 
 

II- ANÁLISE 

 Isto posto, a Minuta de Projeto de Lei, em seu art. 2º acrescenta no seu 
quadro novas funções de confianças e seu quantitativos de vagas. E seu art. 3º altera o 
Anexo Único desta lei Complementar: 

 Atualmente os valores pagos pela legislação vigente Lei 21/2013 tem o custo 
mensal de R$ 31.336,08 e valor anual de R$ 376.032,99, as funções de confianças não 
incide encargos previdências apenas gera receita de imposto de renda retido na fonte 
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sobre os ganhos auferidos pelos servidores em relação aos valores pagos, conforme 
demonstra a tabela: 

 

 
 

 Já com relação as leis municipais que serão revogadas atualmente elas tratam 
de vantagens financeiras de valores fixos, a lei municipal nº 06/2005 trata de função 
gratificação de produtividade para servidores públicos municipais lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde. As lei gerou diversos passivos com precatórios e RPV – Requisação de 
pequenos valor e ainda continua gerando litigâncias o âmbito Municipal que nós próximos 
exercícios financeiros aumentará os valores pagos com dívidas judiciais. 

 A tabela demonstra os valores corrigidos a ser pagos aos servidores públicos 
municipais da Secretaria de Saúde, o valor mensal a pagar de R$ 37.634,98 e anual de R$ 
451.619,78. 

 
 

 Em relação as revogação de leis municipais nº 37/2003 e nº 220/2007 
atualmente não temos Portaria de concessão dessas vantagens financeiras para os 
servidores, porém são necessário a extinção delas por constar entidades extintas como 
Fundação Hospitalar e Fundo Complementar de Assist. a Saúde e ainda por não constar rol 
atualizado dos fundos especiais criam que são 9 (nove) atualmente no Município de 
Itaiópolis. Ademais, a lei nº 37/2003 o valor é diferente concedido para a lei nº 220/2007 
sendo concedido para profissionais da área contábil e tesouraria. 
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 A tabela a baixo demonstra que as duas leis tem o custo mensal de R$ 
10.479,88 e anual de R$ 125.758,52 considerando suas provisões de férias e décimo, assim 
como as demais leis supracitadas neste relatório. 

 
 

 Realizado as alterações e as revogações o projeto de lei tem uma previsão de 
custo mensal de R$ 76.759,39 e anual de R$ 921.112,68, considerando quantitativos de 
vagas e percentuais concedidos para os servidores públicos do quadro efetivo. A tabela 
tem como referência remunerações de servidores de possível concessão atráves de 
Portaria e já utilizando Portarias vigentes já concedidas:  

 

 
 

 Em resumo o quadro a baixo, demonstra os valores pagos após aprovação da 
lei com sua estimativa de preenchimento total das vagas, descontando assim os valores já 
pagos pelo atual lei municipal nº 21/2013, e descontando as leis revogadas nº 006/2005, 
nº 37/2003 e nº 220/2007 os valores de possível concessões de vantagens financeiras: 
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  Logo, o valor não aumentaria o custo de despesa com pessoal em 
comparação as leis vigentes no âmbito municipal, gerando assim uma atualização e 
economia de R$ 2.691,55 mensal e de R$ 32.298,62 anual. Desconsiderando o fato de 
ações trabalhistas que gerou prejuízo maior com honorários advocatícios por diversos 
processos judiciais do que trata a lei vigente nº 006/2005 gratificação de produtividade. 

 

 a)  ASPECTO ORÇAMENTÁRIO:  

 

 O Município de Itaiópolis em fixação das despesas na Lei Orçamentária Anual 
(2025) conforme Lei Municipal nº 1.187/2024 das dotaões orçamentárias já são 
consideradas os valores atuais pagos e com base na legislação vigente do que trata 
despesas com gratificações e concessões de vantagens financeiros, não sendo necessário 
portanto, demonstrar a necessidade de saldo orçamentário para este projeto de lei, na 
falta de dotação eventual necessidade de alterações orçamentária são proposto para 
cobertura de crédito adicional suplementar. 

 

 b) ASPECTO FINANCEIRO: 
 

 Considerando, que o aspecto financeiro as atuais leis nº 21/2013, 06/2005, 
37/2003 e 220/2007 geram um desembolso financeiro maior que o projeto de lei aqui 
proposto, sendo assim, gerando uma economia mensal de R$ 2.691,55 e anual de R$ 
32.298,62 conforme quadro a cima demonstrado. Logo, não faz necessário demonstrar por 
gerar assim uma economia financeira. 
 

 c) ASPECTO FISCAL: 
 

 Atualmente o Poder Executivo Municipal está com o percentual de 43,89% de 
despesa com pessoal, conforme ANEXO 1 RGF art. 55, inciso I, alínea “a”. 
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 Entretanto, o projeto de lei do piso do magistério já elevaria o percentual para 
44,60% o total de folha a pagar ano de R$ 50.357.060,71. Se adicional mais o valor do 
Projeto de Lei Gratificação Médico ESF de R$ 39.751,11 o novo percentual passará para 
44,64%. O projeto aqui proposto da consolidação das funções de confinanças não 
aumentaria as despesas com pessoal considerando a compensação de outras leis 
revogadas vigentes. 

 

III- CONCLUSÃO 

 

  Em cumprimento às disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 
04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964, declaro 
que o custo com o projeto de lei anexo à presente Mensagem, ora proposto, que trata do 
“Alterações da Lei Complementar nº 21/2013 – Funções de Confianças Consolidação” 
ATENDE a Lei do Orçamento Anual de 2025 para o pagamento no exercício (artigo 169, 
§1º, da Constituição Federal); e ATENDE às condições e limites de despesas com pessoal 
fixados na Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) de até 
48,60% da receita do município.  

 Visto que o recursos público são limitados cabe a realização de uma boa-
gestão, e o gerenciamento do recursos financeiros acompanhando as tendências 
inflacionárias e o crescimentos econômicos Federal e Municipal.  

 

  Itaiópolis, 18 de fevereiro de 2025. 
 

Cálculo elaborado por: 
 
 
 

Rodrigo Garcia da Silva 
Contador 
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